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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº  38 / 2007

Senhor Presidente,

Considerando que, a lei n. 2715, de 14 de outubro de 1997, dispõe sobre a exigência em todo anúncio oficial, indicações de seu custo.

Considerando que o Artigo 1º da referida lei versa sobre a apresentação da expressão: “ESTA MATÉRIA ESTA CUSTANDO AOS COFRES PÚBLICOS MUNICIPAIS ....” em todo ato da administração, relativo a publicação, anúncio, propaganda, informe e manifesto, escrito, desenhado, pintado, impresso, sonoro, radiofônico e/ou televisivo, demonstrando assim, os devidos custos totais utilizados;

Considerando que o cumprimento da referida lei municipal, segundo fora a intenção do autor da lei, seria o de se demonstrar “transparência” nos gastos da Administração Municipal, possibilitando que a população soubesse claramente quanto o Administrador Público, estaria gastando na divulgação dos seus atos;

Considerando que o Parágrafo Único do Artigo 1º, em seus Itens I, II, III e IV, define a forma pela qual tal providência deve se dar;

Considerando, ainda, que o Artigo 2º obriga o Prefeito Municipal a enviar para esta Casa, no prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento de cada trimestre, os valores discriminados dos gastos referidos no artigo 1º;

Considerando que, em relação ao artigo 1º, esta Casa de Leis, assim como o SAAEB – Serviço Autônomo de Água e Esgoto, já vem cumprindo regiamente o que a Lei determina. Fato aliás, bastante simples e que não implica em aumento de custos;

Considerando que estamos tratando de matéria vigente já cobrada anteriormente em proposituras de outros vereadores, inclusive nesta legislação, que vem criando um latente desnecessário entre os dois poderes municipais e que, a meu ver, pode ser facilmente solucionado, pois sua aplicação exige apenas vontade política e organizacional para que, de forma transparente, se dê com tranqüilidade;

Considerando enfim, que o atendimento às Leis vigentes é uma obrigação dos poderes constituídos, que ao obedecê-las como devem, garantem a legalidade dos seus atos e, assim, evitam conflitos onde a relação deve se dar harmoniosamente.

REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, no sentido de que oficie o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e o Diretor do Departamento Jurídico da Prefeitura, Dr. Orlando Ricardo Minholo, para que nos informe por que a Administração Municipal insiste em não cumprir o estabelecido na Lei Municipal nº 2715, de 14 de outubro de 1997, que dispõe sobre a exigência, em todo ato oficial, da indicação de seu custo, tanto em relação ao artigo 1º, que atualmente vem sendo cumprido com tranqüilidade pela Câmara Municipal e pelo SAAEB, como, também, em relação ao artigo 2º, onde o Prefeito Municipal fica obrigado a enviar para esta Casa, no prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento de cada trimestre, os valores discriminados dos gastos referidos no artigo 1º. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de março de 2007.

Edson Antônio Pereira

    VEREADOR – PTB
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